
EXCELEÍTíS$MO SENHOR PRESIDEiÍTE OA CÂMARA MUNICTPAL DE MONTE AZUL

PAUUSTÀ EÍADO DE SÃO PAUrO

PAULO PANHOZA Í{ETO, brasileiro, solteiro,

portador do RG. 21.721.70tt-7 - SSP/SP, bem como do CPF 178.635.928-60 - MF/SP,

Vereador Eleito para o Mandato 2Ol7l2O2O, vem muito respeitosamênte à presença

de Vossa Senhoria, informe ao que segue:

Em decorrência do Processo TC mO19294.989.17-

3, instaurado pelo Tríbunal de Contas do Estado de São Paulo, em fase de

representação do Ministério Público de Monte Azul Paulista, através do lnquérito Civil

ne 14.O347.000O39712OL7, encaminho em anexo a Recomendação Administrativa

exarada pelo Ministério Público através do ofício ns 332118, aonde reconhece de

forma taxativa não existir nenhuma vedação legal à acumulação dos cargos de

Procurador Jurídico Municipal e de Vereador e em ato continuo encaminha ao

Conselho Superior do Ministério Público a promoção de arquivamento do respectivo

lnquérito Civil para homologação.

Desta forma, apresênto a Vossa Senhoria meu

protesto de elevada e distinta consideração.

Monte Azul Paulista, 10 de julho 2018

PAULO PANHOZA NETO

Vereador do Município
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MINISTEBIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAJLO

PRMTORIA DE JUSTIÇA DE rcNTE AZUL PAUUSTA

Rr! FloÍLro P3lro& !.' 5lA Ccl|tro - CEP l/4.?gl{r00 - Moítc Arrl ?r.lir6/sP - Tcl (l?) $ól-2alaó

OÍicio n' 03i12-1E/PJ.Mte.A.Hà.

Monte Azul Paulis4 05 dejulho de 2018.

À Sua Senhorta
Procurador Municipol
Dr. Poulo Panlam Neto
Praça Rio Branco, n." 86, Centro
Monte Azul Pqulista/ SP

Assunto: Rccomendaçâo Administntiva - IC n" 14.0347.W391nU7

Scnhor Procurador,

l. Na opomrnidde que cumprimento Vcsa Senhoria" encaminho ópia

da Recomendação Administrativs para que se tenha ciência e tome as pmvidências necessárias.

Atenciosamente.

a,\.

MARIA JÚLIA CÂMÂRÂ FACCHIN GALATI

ProEotora de Justiçe



MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE S/ÃO PAULO

ITTIATÉNIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAI'LO
?ROI(}IIORIA I'E JUSTIçA DE UOI{TE AZI'L PAIruSTA

lílrrlrt§1'16 hibüco do Edado dc §âo Paulo

ProaotoÍlr dG Jurtlç. dê UoütG Arüf Pauültr e de PrÍafuo - Defcn
do Prtrlnôllo PtÉbllco

rrQuÉRrro ctvlL n' 14.o34?.(xxrc397- I 2Ot7 -r

RECOUETDAçÃO âDUTTTSTRATryA

Em que pese não exista nenhuma vedaçãa lqsal a

acumulacão dos carsos de hocurâdor Jurídico Municioal e de vereador,

o Ministério Priblicp do Estado de São Paulo, por meio da Promotoria de

Justiça de Defesa do Patrimônio Público, pela Promotora de Justiça

subscritora, com fulcro Íto âÍt. 27 , parâgrafo único, inciso tV, da Lei n"

a.625193, no arL 113. §1", da ki Complementar Estadual n' 734/93 e

no art. 94 do Ato Normativo n' 484/O6-CPJ;

Considerando que incumbe ao Ministério Público a

defesa do patrimônio público e social, da moralidade e eficiência

administrativas, do meio ambiente e de outros interesses difusos e

coletivos, na forma do art. 127,'caput" e aÍt. 129, inciso III, arnbos da

Consütuiçáo Federal, bem como do art. 25, inciso IV, alínea "a", da ki
n" 8.625/93;

Considerando a relevância e a magnitude das

atribuiçÕes conferidas ao )Iinistério Público no tocante à defesa do

patrimônio público, por força do art. 129, inciso III, da CF e das

disposições da ki n" 7.347 iail



MINISTEBIO PÚBLEO DO ESTADO DE SÃO PAI'LO

XIXISTÊRIO PÚBLTCO DO TSTÂDO DE SÃO PAULO
PROI(}nORIA DE.TUAUçA DE UO!ÍTE AZrrL pAIrLtSf,A

Considerando que a rccomendaçáo é instrumento

destinado à orientaçâo de órgãos públicos otr privados, para que sejam

cumpridas normas relativas a direitos e deveres assegurados ou

decorrentes das Constituiçôes Federal e Estadual e serviços de relevância

púbüca e social;

Considerando que sáo principios norteadores da

Administraçáo Púbüca e de seus respêctivos gestores a legalidade, a

impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência;

Considerando a necessidade de se respeitar a
atribuiçâo das funções públicas, principalmente aquelas que sáo

exercidas por pessoas que foram aprovadas em concurso público;

Considerando as atribuiçôes legais do cargo de

Procurador Municipal: Procuradoria Geral do Municipio, que conforme a

Lei Orgânica Municipal, este é a instituiçào que representâ o Municipio

de Montc Azul Pauüsta, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, ainda,

nos termos de lei especial, as aúvidades de consultoria e assessoraÍnento

do Poder Execrrtivo, e, privativamente da divida ativa municipal.

RESOLVE:

RECO EIDÁR ao Senhor Procurador Municipal

Paulo Palhoza Neto:

a) Que sempne cumpra adequadamente seus

horários como procurador municipal;

b) que náo realize, durante horário de expediente

do seu cargo procurador juridico, aLividades relativas ao cÍrrgo

eletivo que ocupa;
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MIN]STÉBO PÚBLEO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TITIATÉRIO PÚBLICO DO ISTÂDO DE 8ÃO PAI'LO
PROü(}FOnIA DEJUSTIçA DE UOIÍTE AZ\L PAITLISTA

c) que náo se abstenha de sempre atuar em prol do

interesse do municipio e da sociedade l<>cal.

Salienta-se que em caso de náo acatamento da

Recomendaçáo, o Ministêrio Público informa que adotará as medidas

legais e judiciais necessárias a fi"t de assegurar a sua implementaçâo,

inclusive através do qjuizarnento da açáo civil pública cabível,

precipuart'errte para respeito às norrnas constitucionais, sem prcjuízo do

ingresso com a respectiva ação de improbidade administrativa-

Monte Azul Paulista, 05 de julho de 2018.

TARIâ JT'IIA C.ÂIARA TACCIIIr G/IIÁTI

Pronotor. do rlurttçe

Rrpheele Crl.tins Ramsdorf Roque
An.Ikta Jurídlco do tlnletério Pribllco



( trÍQUÉRITO CIVIL t" 14.O347.«rcO39?l2OL7-L )

i Prornotoria de Jurtlçr de f,oatc ArEl P.rrltttr - Dcfs:r do Petrlmôaio Prúbüco a

REPREAEITAIÍTE: Walter Alessandro da Silva

RTFRESEXITAIX): Paulo Panhoza Neto

A38IIIÍT0: impedimento de membro do poder legislativo exercer advocacia em favor

; de pessoa jurídica de Direito Público - no caÍro, o Município de Monte Azul Paulista.

PRoUOÇÃO DE ÂROUÍVIIIIENTO

EGRÉGIo coIfsELHo SUPERIoR Dlo UIIIISf,ÉRIO PÚAT,TCO Oo

EATADO DE§ÃO PAI'LO

1l Relatórlo:

O presente Inquérito Civil foi instaurado, mediante

portaria, em razÁo de representaçáo de Walter Alessandro da Silva

noticiando que Paulo Panhoza Neto, atual vereador de Monte Azul

Paulista, bem como procurador juridico de tal comarca, estaria impedido,

pelo artigo 30, inciso [, da ki 8.906194 de exercer advocacia em favor

de pessoa jurídica de Direito Público - no caso, o Município de Monte

Azul Paulista.

A representâção fora instruida com cópias de julgados

se posicionando desfavoravelrnente a possibilidade do acumulo das

tunções 117 /461.

O Membro Ministerial, na posse de tais documentos,

instaurou Inquérito Civil para apuraçáo de eventual impedimento do

UII{ISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROU(yTORTA DE JrrgrtçA DE fOrTtAZt L PAITLISTÂ
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IIIÍISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE §ÃO PAULO

PROI(ynORIA DE JUSTrçA DE XOIÍTE AZrrL PAITLISTA

membro do poder legislativo exercer advocacia em favor de pessoa

iuridica de Direito hiblico - no caso o Município de Monte Azul Paulista.

Expediu-se o ofrclo to 611117 ao Presidente do

Tribunal de Contas do Estado de Sáo Paulo, para que informasse se iá

edstiu caso parecido iunto a tal corte e qual foi o posicionamento sobre

o assunto (Í1s. 58).

A resposta deste não trouxe qualquer informaçáo

relevante ao caso (Its. 120).

Expediu-se o ofrclo n" 613/ 17 ao Presidente do

Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Sáo Paulo, para que informasse

qual é o posicionamentq dasortç ssbrs aêssuota e sejljqlgqqam alguma

demanda relacionada ao mesmo assunto (Its. 60).

Em resposta ao oficio acima (fls. 101/106): "(...) náo

tendo localizado no banco de dados desse Regional precedentes

referentes ao impedimento de membro do poder legislativo para o

exercicio da advocacia em favor de pessoa juridica de Direito Público.".

Expediu-se o ofrclo Âc 614l 17 ao Presidente da OAE|

do Estado de Sâo Paulo, para que informasse aual é o posicionamento da

insútuicáo sobre o assunto e como a instituicáo tem atuado diante disso.

Em rerposta ao oficlo rctro (trr. 117|, fot lafornedo
que ., otivldader ráo compatívclr, eie quê, eate a dtrportçío
coantltucloaal do arttgo 5', lacLo )OII, o Yrrt adoÍ oltô rPon r
lmpcdldo de edvoger coatre a Fa:cnda ftbltcr quG o !êEErGre.



UITIATÉRIO PÚBLICO DO E§TADO DE SÂO PAULO
PROTOTORIA I'E JUSTIçA DE [O!ÍTE AZI'L PÂULISTÂ

Foram juntados ao feito os relatórios de frequência de

Paulo Panhoza Neto, os quais revelam que o representado cumpre a
jornada do seu caÍgo de procurador juridico municipal, inclusive, por

vezes excedendo as 4O horas semanais (anexo).

O investigado apresentou defesa afirmando que,

embora o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil preveja no seu

artigo 30 a proibiÉo de que advogado ocupante de cargo eletivo exerça a

advocacia contra ou a favor do Estado, esta norma náo se apüca ao seu

caso, advogado púbüco. Assim, no seu cÍlso, incide a regra constitucional

(artigo 38, III, da CF), de que servidores púbücos podem acumular o cargo

de vereador, exigindo como único requisito a compatibilidade de horário

(Í1s.70/791.

2l hrndanneato e Arqulvaoento

Destarte, esgotadas todas as diligências, ausente

qualquer fundamento para propositura de medida extrajudicial ou

judicial, pois restou evidenciado a compatibiüdade das funçóes ante o

disposto na Constituiçáo Federal, artigo 38, inciso III, que estabelece que

havendo compatibilidade de horários pode ser acumulado o cargo eletivo

de vereador com cargo de funcionârio público.

Náo se podemos interpretar o art. 30, II do Estatuto

da OAB ampliando os requisitos de impedimentos de acúmulo de cargos

no Poder Executivo e no Poder kgislativo (no caso de serrridor público

eleito vereador), eis que tal feito violaria:

- o direito fundamental à liberdade do exercicio

profrssional (aÍt. 5", XIII), o qual que pode ser regulamentado pela lei

infraconsütucional, mas não suprimido;
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urxrsrÉRro púar,rco Do EsrADo oo sÃo pAULo
PROU(}TORIA DEJUSrIçA DE UONTEâã'L PAI'LISIA

- o princípio da isonomia (art. 5", caput), eis que

outros cargos do Poder Executivo poderiam acumular com o de vereador,

exceto o de advogado público, que justifrcativa de tal diferenciaçáo;

- e, a expressa exceçâo ao principio da

inacumulatividade de funçóes, prevista no art.38, III da CF, que permite

acumular a funçáo de servidor púbüco da administraçáo direta e a funçáo

parlamentar de vereador.

Pondera-se ainda que o representante, conforme

informado na defesa de tls. 7O/79, é ocupante do cargo de suplente de

vereador, desse modo, possui interesse pessoal no afastamento do

procurador jurídico.

Assim, promove-se o ARQUTVA'UENT'O deste

procedimento na forma do artigo 99, inciso I, do ÂTO 484106 CPJ e nos

termos da Súmula 12 do Conselho Superior do Ministério Público do

Estado de Sâo Paulo, porém, deixa-se consignado que, mesmo com o

advento do posicionarnento ministerial, expede-se recomendaçáo ao

representado, conforme documento anexo.

No mais, renetaa-re êrtêr auto. ao EgÉglo
Coanolho Superlor do ftalrtérlo PrÊbllco, no prazo UÁ:(IUO ae 03

(trêrf dle8, pasa a dcllberaçâo di prcrêatê promoçõo de

arqulvaaeato, nos moldes preconizados pelo artigo IOO " upu{ , do ATO

444/06 CPJ.

Monte Azul Paulista, 05 de julho de 2018.

UARIA JI'LIA CÂTARA FACCEII| GALATI

Proaotore dc Jnrtlçe



UII{ISTÉRTO PÚBLICO DO ESTADO DE SÂO PAULO
PROUOTORIA DD JU§TIçA DE UOIÍTE AZI'L PAI'LISTA

Rephach Crtrttar Rrnrdorf Roque
Amlt t! Jurídico
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UITISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DD SÃO PAULO
PROICrTORIÂ ITE.TUSTIçA DE l[OltTE AiZITL PAITLISTA

Miniatérlo Públlco do Ertado de Sáo Paúo

Promotorla de Jurtiça dc fonte Azul Paultrtr G dc Peraí.o - Dcfc:a
do Patrlnônlo hibllco

rNQUÉRrTO CIVIL a" 14.O347.(xXXr597 I 2Ot7 -t

RrcouErÍDAçÃo ADunügrRÂTIva

Em que pese nâo exista nenhuma vedaÇáo leeal à

acum s s de Procurador urídico Munici ede r
o Ministério Público do Estado de Sáo Paulo, por meio da Promotoria de

Jusüça de Defesa do Patrimônio Público, pela Promotora de Justiça

subscritora, com fulcro no art. 27, parágrafo único, inciso IV, da ki n"

8.625 /93, no art. 1 13, §1', da Lei Complementar Estadual n' 734 /93 e

no art. 94 do Ato Normativo n" 484/O6-CPJ;

Considerando que incumbe ao Ministério Público a

defesa do patrimônio público e social, da moralidade e eficiência

administraüvas, do meio ambiente e de outros interesses difusos e

coletivos, na forma d,o art. L27,'capuf e art- 129, inciso ÍII, arnbos da

Constituiçâo Federal, bem como do art. 25, inciso IV, alínea "a", da [.ei

n" 8.625/93;

Considerando a relevância e a magnitude das

atribuições conferidas ao Ministério Púbüco no tocante à defesa do

patrimônio público, por força do art. 129, inciso III, da CF e das

disposições da ki n' 7 3a7 /85;
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pRouoToRIÂ DE JUSTIçA DE fOtÍTE AZI,L PAITLISTA

Considerando que a recomendação é instrumento

destinado à orientaçáo de órgáos públicos ou privados, para que sejam

cumpridas normas relativas a direitos e deveres assegurados ou

decorrentes das Constituições Federal e Estadual e serviços de relevância

pública e social;

Considerando que sáo princípios norteadores da

Administraçáo Púbüca e de seus respectivos gestores a legalidade, a

impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a efrciência;

Consideraado a necessidade de se respeitar a
atribuiçáo das funções públicas, principalmsfis aquelas que são

exercidas por pessoas que foram aprovadas em concurso público;

Considerando as atribuições legais do cargo de

Procurador Municipal: Procuradoria Geral do Municipio, que conforme a

ki Orgânica Municipal, este é a insütuiçáo que representa o Município

de Monte Azul Pauüsta, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, ainda,

nos termos de lei especial, as aüvidades de consultoria e assessoramento

do Poder Execuüvo, e, privativamente da dívida aüva municipal.

RESOLVE:

RECOUTIÍDAR ao Senhor Procurador Municipal

Paulo Panhoza Neto:

a) Que sempre cumpra adequadamente

horários como procurador municipal;

seus

b) que não reaJ)ze, durante horário de expediente

do seu cargo procurador juridico, atividades relaüvas ao cargo

eletivo que ocupa;
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IPl:-:' IITIATÉRIO PÚBLICO DO E§TADO DE 8ÂO PAULO
PROU(yT{)RIA DEJUSrIçA DE UOrTE AZI,L pArrLrSfA

c) que nâo se abstenha de sempre atuar em prol do

interesse do município e da sociedade local

Salienta-se que em caso de náo acatamento da

Recomendaçáo, o Ministério Público informa que adotará as medidas

legais e judiciais necessárias a Íim de assegurar a sua implementaçáo,

inclusive através do ajuizamento dâ açáo civil pública cabivel,

precipuamente para respeito às normas constitucionais, sem prejuizo do

ingresso com a respectiva açáo de improbidade adrninistrativa.

Monte Azul Pauüsta, 05 de julho de 2018.

MÁRIA JT'LIA CÂüáRÂ FACCEII| GâI.ÂTI

Proaotora dc Jurtlçr

Rephaela Cri.ttna Rarncdorf Roque
Anallrta Jurídico do tlnistérlo Hblico
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Sltuaçáo:

Assunto:

PaÉês:

Vínculos
Não há vínculos!

Movimentaçõoa
Dãta llovimêntaçáo
05107/201 8Enúo para C.SMP

oío?/ro1 8i:HXlcAÇÃoLDA RETIRADA/REMESSA Dos Auros À

05/07/20íSPROMOÇÂO DE ARQUIVAMENTO (SEM compíomisso)

í 1/06/20 tSCONCLUSOS
29/05/20íSMAN|FESTAçÃO DTVERSA

14105/2018@NCLUSOS
24l04/2Ol SAGUARDANDO RESPOSTA DE OFÍCIO

01/03/201 SProrÍogação de Pràzo

Consulta de
Procedimentm

(/)

fipo
Pronroção de
Arquivamento

Detalhê

Obleto: PROMOÇÃO DE ARQUMMENTO (SEM
Compíomisso)

i'iffin
Detalhes do Procedimento

Dados Básicos

úmero tlP: 14.OU7 .000039712017-1

Tlpo de Procedlmento: lnquérito Civil - lC

Unldade: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE AZUL PAULISTA

Em Andamento

DlREtTo ADMtNtsTRATtvo E ourRAS MATÉRLAS DE DtREtro púBLtco - Atos

Administrativos - lmprobidade Administrativa - Enriquecimento ilíciio - AGENTE
púBLrco / DrRErros / DEVERES / pRorB|çôES

DIREITo ADMINISTRATIVo E oUTRAS MATÉRAS DE DIREITo pÚaL|co - etos
Administrativos - lmprobidade Administrativa - Viola@o aos Princípios Administmtivos -

AGENTE púBlrco / DrRErros / DEVERES / pRorBrÇóES

DrRErro ADMrNrsrRATrvo E ourRAS MATÉRAS DE otRErro púBLrco - etos
Administrativos - lmprobidade Administrativa - Dano ao EÉío - AGENTE PÚBLICO /
DIREIToS / DEVERES / PRoIBIÇÔES

WALTER ALESSANDRO DA SILVA - REPRESENTANTE

PAULO PANHOZA NETO . REPRESENTADO
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